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AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
AGRAVADO : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO SUPERIOR - ANDES - ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
AGRAVADO : ENALDA MOREIRA DA SILVA
AGRAVADO : JOSE MARTINS CAVALCANTE
AGRAVADO : LUCIA CARTAXO PIRES DE SA
AGRAVADO : MARGOT CAMPOS MADEIRA
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO BARBOSA TRAVASSOS
AGRAVADO : MARIA EMILIA PONTES DE LIMA
AGRAVADO : MARIA LUCIA MAIA MURIBECA
AGRAVADO : MARLENE TARGINO DA SILVA
AGRAVADO : ORLANDO GALISA DE ANDRADE
AGRAVADO : UBIRATAN INDIO DE LAMEIRO
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. COISA JULGADA. 
VIOLAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.  PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste Tribunal 
Superior, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil segundo a qual, transitado em julgado o título judicial sem qualquer 
limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, viola a coisa julgada acolher-se, 
em embargos à execução, a compensação com outros índices remuneratórios, exceto 
se concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de 
defesa no processo cognitivo.
III – Está sedimentada a orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo a qual a obrigação de pagar 
somente pode ser pleiteada após cumprida a obrigação de fazer, não correndo a 
prescrição durante o tempo necessário para a Administração apurar a dívida e 
individualizá-la a cada um dos beneficiados pelo direito.
IV – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
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demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial e, na parte conhecida, negou-lhe provimento, 
fundamentada: (i) na incidência, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por encontrarem-se dissociadas da fundamentação do acórdão 
recorrido as razões do recurso no tocante à suspensão da execução; (ii) na 
impossibilidade de conhecimento da apontada ofensa ao art. 100 da Constituição da 
República, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal; (iii) 
na aplicação da Súmula n. 211/STJ; (iv) na orientação desta Corte, firmada em 
precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil segundo a 
qual, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, viola a coisa julgada acolher-se, em embargos à 
execução, a compensação com outros índices remuneratórios, exceto se concedidos 
por leis posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no 
processo cognitivo; bem como (v) no óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça, que impede a análise da tese concernente à prescrição intercorrente.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não incide, no presente caso, o óbice 
da Súmula n. 7/STJ, por não demandar revolvimento de matéria fático-probatória a 
análise do "termo inicial da prescrição para o cumprimento da obrigação de pagar", a 
fim de se dirimir se é "o trânsito em julgado do título executivo ou o cumprimento da 
obrigação de fazer" (fl. 560e).

Aduz, ainda, ter esta Corte Superior abordado a questão sob exame no 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.340.444.

Expende não haver violação à coisa julgada pela compensação do 
percentual de 28,86% com valores decorrentes das Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

 Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 573e a 
583e).

É o relatório.
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, no presente caso, o tribunal de 
origem afastou a compensação por falta de previsão no título exequendo, nos 
seguintes termos (fls. 276/278e):

 
[...] Demais disso, o relator da rescisória, o eminente desembargador federal 
LEONARDO CARVALHO, fazendo menção a precedente desta Terceira 
Turma, aplicou à hipótese o entendimento segundo o qual deve ser negada 
a compensação do índice de 28,86% quando não previsto no título judicial, 
inclusive em relação à categoria do magistério superior (TRF5, Terceira 
Turma, AGTR 08061866320194050000, Rel. Des. Federal Rogério Fialho 
Moreira, unânime, Julgamento: 29/08/2019; TRF5, Terceira Turma, AGTR 
08049199020184050000, Rel. Des. Federal Rogério Fialho Moreira, por 
maioria, Julgamento:19/10/2018), o relator também acrescentou: "além do 
que o Colendo STJ, apreciando a matéria em sede de reclamação, concluiu 
que este Regional não observou o entendimento jurisprudencial da Corte 
Superior no REsp 1.235.513/AL, segundo o qual não é possível a 
compensação não prevista no título executivo judicial, devolvendo a matéria 
para adequação. Nesse sentido a Reclamação 31.852/AL, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, de 03 de maio de 2017, publicada em 05 de maio do 
mesmo ano."
Registre-se, ainda, que o Pleno deste TRF5, em sessão realizada no último 
dia 29/7/2020, à unanimidade, rejeitou os embargos de declaração 
manejados pela UFPB em face do acórdão acima transcrito.
De resto, em consulta a jurisprudência do STJ, constata-se que realmente 
existem decisões recentes do STJ acolhendo a prescrição da pretensão 
executória, a exemplo das decisões monocráticas no Resp 1.818.796-PB, 
DJe: 15/9/2019; REsp 1.637.737/PB, DJe: 19/6/2019; REsp 1.637.727/PB, 
DJe:19/6/2019; REsp 1.638.516/PB, DJe: 17/6/2019; REsp 1.809.835/PB, 
DJe: 27/5/2019; REsp 1.802.585/PB, DJe: 23/5/2019; REsp 1.638.461/PB, 
DJe: 22/5/2019, todas da relatoria do Min. Benedito Gonçalves.
Além disso, também se encontra precedente da Primeira Turma do STJ em 
que se tempera o entendimento firmado no REsp 1.235.513/AL, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/08/2012, segundo o 
qual a pretendida compensação não pode ser suscitada apenas em sede de 
embargos à execução (AgInt no REsp 1487018/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 22/08/2019).
No entanto, tais decisões monocráticas e acórdão não me parecem 
respaldar a pretensão da agravante exatamente porque não foram 
proferidos em ação rescisória, mas em processos de execução. A situação 
em tela é diversa, posto que a coisa julgada produziu seus efeitos 
preclusivos no processo de conhecimento e nos próprios embargos à 
execução.
O provimento do agravo de instrumento representaria verdadeira medida 
cautelar vinculada à rescisória ou ao recurso especial que nela possa vir a 
ser interposto. Tal medida, entretanto, deve ser apreciada por órgão judicial 
que tenha competência para tanto.
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No que concerne aos servidores falecidos ANTONIO SERGIO TAVARES 
DE MELO e MARIA DA PENHA NASCIMENTO DE ANDRADE, aplica-se o 
entendimento que "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 
sucessores dos servidores falecidos, independentemente do óbito 
ter ocorrido antes do ajuizamento da execução." (REsp 1864315/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2020, DJe 25/06/2020).
A exclusão da parcela referente à contribuição para o PSS da base de 
cálculo dos juros de mora representa redução indevida da obrigação de 
pagar exatamente porque, somente quando do recebimento do 
precatório/RPV, há a incidência do PSS, que é recolhido por meio de guia 
emitida pelo tribunal (Lei nº 10.887/2004).
A decisão agravada se encontra em desarmonia com precedente da egrégia 
Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal sobre o tema, cuja ementa 
mereceu a seguinte redação:
(...)
Registre-se, ainda, que o Ministro GURGEL DE FARIA, em decisão 
monocrática, acolheu a tese defendida pelo ora agravante, fundamentando 
que "A retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não 
afasta a propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que incidirá 
o tributo, de modo que os juros moratórios sobre ela incidentes lhe 
pertencem por inteiro, sendo inadmissível a pretendida projeção da 
contribuição sobre verba ainda não paga, a fim de excluir a incidência de 
juros moratórios sobre a parcela a ser retida para pagamento do tributo." 
Recurso Especial Nº 1.571.886 - RS (2015/0308016-0), decisão publ. em 
18/2/2020).

 
No caso, observo que o acórdão recorrido está em consonância com a 

orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil segundo a qual, transitado em julgado o título judicial sem 
qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, viola a coisa julgada 
acolher-se, em embargos à execução, a compensação com outros índices 
remuneratórios, exceto se concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 
ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 
CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, 
no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, 
com base no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser 
estendido a todos os servidores públicos federais, tanto civis como militares. 
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, 
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como ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a 
Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no 
âmbito de execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, 
transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais 
alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade 
de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal 
que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da 
instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.
5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o 
art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos 
só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das mesmas 
Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. 
Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela autarquia 
recorrida no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no 
art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações e 
defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do 
pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012 – destaques meus).

 
No que se refere à alegação de prescrição, assim restou consignado (fl. 

276e):
 
A respeito da prescrição, o acórdão da rescisória foi expresso ao fixar que o 
prazo prescricional interrompe-se com a execução da obrigação de fazer. 
Assim, como entre o trânsito da execução de fazer e o ajuizamento da 
execução de pagar não se passaram 5 anos, não há que se falar em 
qualquer vício no acórdão rescindendo nesse ponto e tampouco em 
prescrição da pretensão executória da obrigação de pagar.
 
Com efeito, verifico que o acórdão recorrido se encontra em sintonia com a 

orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, segundo a qual a obrigação de pagar somente pode ser 
pleiteada após cumprida a obrigação de fazer, não correndo a prescrição durante o 
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tempo necessário para a Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um 
dos beneficiados pelo direito. Esta a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 
05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE 
BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS 
AINDA NÃO PAGAS.
(...)
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA METADE. 
ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO PRAZO NO CURSO 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO DECRETO 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.
3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas da 
União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem".
4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva lesão 
do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em juízo, 
acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.
5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa 
(a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, 
VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado 
(art. 191 do CC de 2002).
6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e 
meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo 
do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 
20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de um 
processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato, 
mas apenas "do último ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 
9º, in fine, do Decreto 20.910/32.
7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, fixa que a 
prescrição não corre durante o tempo necessário para a Administração 
apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos beneficiados pelo direito.
8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela metade, 
quando a Administração pratica algum ato incompatível com o interesse de 
saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora.
9. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a edição da MP 
n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, quando publicada 
a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto 
20.910/32.
10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a 
decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do 
Processo Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de 
incorporação dos quintos aos servidores da Justiça Federal.
11. Ocorre que este processo administrativo ainda não foi concluído. Assim, 
como ainda não encerrado o processo no bojo do qual foi interrompida a 
prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de retroativos, em dezembro 
de 2004 e dezembro de 2006, está suspenso o prazo prescricional, que não 
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voltou a correr pela metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do 
Decreto 20.910/32. Prescrição não configurada.
(...)
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013 – destaque meu).
 
No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO 
NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INÉRCIA DO CREDOR 
NÃO CARACTERIZADA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. ANTECEDÊNCIA DE 
OBRIGAÇÃO POR PARTE DA DEVEDORA. PRESCRIÇÃO QUE NÃO SE 
VERIFICA DURANTE O TEMPO NECESSÁRIO PARA A 
ADMINISTRAÇÃO APURAR A DÍVIDA E INDIVIDUALIZÁ-LA AO 
BENEFICIADO. PRECEDENTES DO STJ. RESP 1.270.439/PR, REL. MIN. 
CASTRO MEIRA, DJE 02.08.2013, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC E DA RES. 8/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1. Para a caracterização da prescrição não basta o transcurso do tempo, 
sendo necessária a presença concomitante: (a) da possibilidade de 
exercício de uma ação que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.
2. A propósito, a Ministra ELIANA CALMON afirma que a prescrição 
pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, 
negligência ou desídia, e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do 
Estado, que se omitiu em expressar as razões da recusa ao cumprimento 
da obrigação (REsp. 962.714/SP, DJe 24.09.2008).
3. O Tribunal a quo, assim como o Juiz de primeiro grau, não reconheceu a 
prescrição, no caso, sob o fundamento de que o prazo a ela relativo não 
teve início no instante alegado pela ora Agravante (devedora), por força da 
pendência de obrigação de fazer a ela atribuída no título exequendo. O 
autor não se quedou inerte, tendo deduzido, oportunamente, a pretensão 
relativa à obrigação de fazer a cargo da devedora, que só aproximadamente 
cinco anos depois a cumpriu.
4. Somente após cumprida a obrigação de fazer pela União, pode o autor 
postular a execução do julgado. Assim, considerando o princípio da actio 
nata de que o termo inicial da prescrição coincide com o nascimento da 
pretensão, com a possibilidade de seu exercício em juízo, não há se falar 
em prescrição.
5. Entendimento em contrário faria o devedor dispor do prazo prescricional, 
bastando para isso que retardasse o cumprimento de sua obrigação, 
impedindo a pronta execução do julgado.
6. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1.361.792/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 01/04/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Discute-se nos autos a prescrição da pretensão executória da cobrança 
do índice de 3,17%, referente ao período entre dezembro 1998 a 
dezembro/2001.
2. A conclusão exarada no julgamento do REsp 1.270.439/PR, Rel. Min. 
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CASTRO MEIRA, DJe 2/8/2013, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de 
que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a 
Administração apurar a dívida e individualizá-la ao beneficiado pelo direito 
aplica-se à hipótese dos presentes autos, uma vez que, no entendimento da 
Corte a quo, "a quantificação exata desta última (montante e termo inicial) 
encontra-se, inequivocamente, vinculada ao cumprimento integral" da 
obrigação de fazer por parte da Administração.
3. "A caracterização da prescrição não basta o transcurso do tempo, é 
necessária a presença concomitante da possibilidade de exercício de uma 
ação que tutele o direito e a inércia do seu titular" (AgRg no REsp 
1.361.792/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/3/2014, DJe 1º/4/2014.).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 497.928/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016).
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 1893454/SP, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Dje 18/11/2020; AREsp n.1680988/SP, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Dje 02/06/2020 e AREsp n.1652933/SP, Relator Ministro 
OG Fernandes Dje 23/02/2021; AREsp n.1658548, Relator Manoel Erhardt, Dje 
03/08/2021.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
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pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
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recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
RECORRIDO : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR - ANDES - ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
RECORRIDO : ENALDA MOREIRA DA SILVA
RECORRIDO : JOSE MARTINS CAVALCANTE
RECORRIDO : LUCIA CARTAXO PIRES DE SA
RECORRIDO : MARGOT CAMPOS MADEIRA
RECORRIDO : MARIA DO SOCORRO BARBOSA TRAVASSOS
RECORRIDO : MARIA EMILIA PONTES DE LIMA
RECORRIDO : MARIA LUCIA MAIA MURIBECA
RECORRIDO : MARLENE TARGINO DA SILVA
RECORRIDO : ORLANDO GALISA DE ANDRADE
RECORRIDO : UBIRATAN INDIO DE LAMEIRO
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
AGRAVADO : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR - ANDES - ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
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AGRAVADO : ENALDA MOREIRA DA SILVA
AGRAVADO : JOSE MARTINS CAVALCANTE
AGRAVADO : LUCIA CARTAXO PIRES DE SA
AGRAVADO : MARGOT CAMPOS MADEIRA
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO BARBOSA TRAVASSOS
AGRAVADO : MARIA EMILIA PONTES DE LIMA
AGRAVADO : MARIA LUCIA MAIA MURIBECA
AGRAVADO : MARLENE TARGINO DA SILVA
AGRAVADO : ORLANDO GALISA DE ANDRADE
AGRAVADO : UBIRATAN INDIO DE LAMEIRO
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33538323 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/08/2022 06:48:18
Código de Controle do Documento: 969d5c0a-f434-4802-a0af-25a2acab95a7


